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Câmara Municipal de Tijucas do Sul


PROJETO DE LEI Nº 17, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.
Súmula: “Altera a Lei Municipal n° 429/2013, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Câmara Municipal de Tijucas do Sul no que especifica”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica alterada a súmula da Lei Municipal n° 429/2013, que passará a vigorar com a seguinte redação:
........................................................................................................................................

Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Tijucas do Sul e dá outras providências. 
..........................................................................................................................................

Art. 2°. Ficam alterados o artigo 1°, caput do artigo 3°, artigo 5°, artigo 7°, caput e parágrafo único, artigo 8°, caput, artigo 9°, artigo 10, caput e parágrafo único e artigo 14, da Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:
..........................................................................................................................................

Art. 1°. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Tijucas do Sul é uma norma que visa reger e disciplinar o ingresso, a investidura, a progressão, a remuneração e as atividades daqueles que prestam serviços ao Poder Legislativo Municipal, consolidando e substituindo as normas existentes em matéria de pessoal efetivo, que se desenvolverá na forma desta lei.

Art. 3°. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicável aos Servidores públicos da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, dentro do Regime Jurídico Único (ESTATUTÁRIO), tem por objetivos fundamentais a valorização e a profissionalização do seu quadro de pessoal, bem como a eficiência e continuidade do aperfeiçoamento operativo do Parlamento Municipal, mediante:
Art. 5°. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Legislativo do Município de Tijucas do Sul, visa a assegurar a continuidade da ação administrativa e a eficiência do serviço público do Parlamento Municipal.
Art. 7°. Fica criado o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores (PCCV) do Poder Legislativo de Tijucas do Sul, através da estruturação dos seus respectivos cargos, dos princípios sobre a qualificação profissional, da habilitação para o ingresso, do regime de remuneração e a avaliação do desempenho.
Parágrafo único. Compõem o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Poder Legislativo de Tijucas do Sul, os Servidores ocupantes de cargos efetivos, estáveis, no Serviço Público Municipal, que desempenham atividades de coordenação, organização, supervisão, avaliação e execução das ações e serviços Públicos, em conformidade com os perfis profissionais e ocupacionais necessários.
Art. 8°. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos destina-se aos cargos de provimento efetivo.

Art. 9°. Os cargos públicos são providos por nomeação, através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal, quando se tratar de cargo de provimento efetivo, em virtude de aprovação em concurso público;
Art. 10. Os cargos de provimento efetivo que compõem a presente lei, de acesso exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos, estão organizados de acordo com os requisitos exigidos no Anexo VI da presente Lei.
Parágrafo único. A posse ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da publicação do ato de nomeação, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias, a requerimento do interessado, mediante justificativa comprovada. 
Art. 14. São estáveis após trinta e seis meses de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
..........................................................................................................................................
Art. 3°. Ficam alterados o parágrafo único do artigo 15, que passa a vigorar como §1º, e acrescido o § 2º, artigo 16, artigo 19, e § 1º, alterada a alínea “b” e suprimida a alínea “d” do § 2º, da Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

..........................................................................................................................................

Art. 15. (...)

§ 1º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação semestral de desempenho a ser realizada por Comissão Especial, composta por 03 (três) vereadores, instituída para essa finalidade, com mandato de 02 (dois) anos, devendo o resultado final da avaliação ser analisado e homologado pelo Presidente da Câmara Municipal.

§ 2º. A avaliação semestral de desempenho dos servidores em estágio probatório será realizada conforme formulário constante no Anexo IX desta Lei.
Art. 16. A Carreira dos Servidores do Poder Legislativo de Tijucas do Sul é constituída de 03 (três) grupos ocupacionais:

Art. 19. Os cargos que compõe a Carreira dos Profissionais do Poder Legislativo de Tijucas do Sul estruturam-se em Classes cujo acesso em linha vertical está disposto em conformidade com a respectiva referência de habilitação, perfil profissional e ocupacional identificadas por letras maiúsculas da seguinte forma:

I – Grupo ocupacional de apoio de serviços administrativos: 

a)Classe a: ensino fundamental incompleto;
b)Classe b: ensino fundamental completo;

c)Classe c: ensino médio completo;
d)Classe d: ensino superior completo ou conclusão de curso técnico profissionalizante ou tecnólogo. 

II – Grupo ocupacional técnico de serviços administrativos: 

a)Classe a: ensino médio completo para todos os cargos, com exceção do cargo de técnico em contabilidade, que exige ensino técnico em contabilidade completo, conforme Anexo VI desta Lei;

b)Classe b: ensino superior completo ou tecnólogo;
c)Classe c: especialização;
d)Classe d: mestrado ou doutorado. 

III – Grupo ocupacional profissional de nível superior: 

a)Classe a: curso superior completo;

b)Classe b: especialização; 

c)Classe c: mestrado

d)Classe d: doutorado . 

§ 1º. Cada classe desdobra-se em 17 (dezessete) níveis, que constituem a linha horizontal de progressão.
§ 2º. (...)

(...)

b) Serão computados apenas os cursos de aperfeiçoamento, atualização e/ou qualificação profissional e com carga horária mínima de 01 (uma) hora, relacionadas à função desempenhada pelo servidor, ou que aproveitem à Administração Pública;
(...). 

..........................................................................................................................................
Art. 4°. Ficam alterados o art. 20, caput, §§ 1º a 3º, e acrescidos os §§ 4º a 8º, incisos I e II do art. 21, art. 22, caput, alterado o parágrafo único, que passa a vigorar como §1º, acrescidos os §§ 2º a 8º, da Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:
..........................................................................................................................................

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual será submetido à avaliação de desempenho semestralmente, observados os seguintes fatores: 
§ 1º. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação semestral de desempenho a ser realizada por Comissão Especial composta por 03 (três) vereadores, instituída para essa finalidade, com mandato de 02 (dois) anos, utilizando-se para tanto o formulário de avaliação do anexo IX desta Lei, devendo a avaliação ser homologada pelo Presidente da Câmara Municipal.

§ 2º. As avaliações de desempenho dos servidores em estágio probatório serão realizadas semestralmente, sendo que para ter resultado satisfatório na avaliação, a pontuação mínima a ser obtida pelo servidor é de 70 (setenta) pontos por semestre trabalhado.

§ 3º. No prazo de 90 (noventa) dias antes da conclusão do estágio probatório, para alcançar a aprovação, será considerada a média das avaliações semestrais de que trata o parágrafo anterior, e o servidor que não alcançar a pontuação total mínima de 70 (setenta) pontos na avaliação final, será considerado inapto para o cargo e não poderá adquirir a estabilidade, devendo ser exonerado de ofício pelo Presidente da Câmara, a bem do serviço público.

§ 4º. Para a aprovação no estágio probatório será considerada a média da pontuação obtida semestralmente nas avaliações de desempenho, não sendo necessário que a nota mínima de 70 pontos seja obtida em todas as avaliações. O que será levado em conta é a pontuação final total, obtida da média das seis avaliações.

§ 5º. O resultado das avaliações semestrais, e o parecer da Comissão de Avaliação de Desempenho sobre a avaliação final do estagio probatório, será analisado e homologado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

§ 6º. Na hipótese de a Administração deixar de realizar a avaliação do servidor por morosidade ou omissão, sem culpa deste, a nota a ser considerada no respectivo período será 70 (setenta) pontos.

§ 7º. O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos artigos 38 ao 41 desta lei, bem assim na hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir do término do impedimento. 
Art. 21. (...)
I – por progressão horizontal, entendendo-se a passagem do servidor para um nível superior dentro da mesma classe do cargo, do 1 ao 17, conforme cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei. 

II – por progressão vertical, ou promoção, entendendo-se a passagem de uma classe para outra subsequente, com variação da “A” a “D” conforme o cargo, desde que cumprido o estágio probatório e verificados os requisitos legais de títulos de habilitação e/ou da qualificação profissional exigidos para tanto conforme dispõe o artigo 19 desta Lei.

Art. 22. A progressão horizontal é o aumento do valor recebido pelo servidor a título de vencimento por meio da elevação de 1 (um) nível de vencimento para outro, dentro da mesma classe, a cada dois anos de efetivo exercício, podendo se dar nas seguintes formas, alternativamente:

I - Por mérito, podendo o servidor progredir um nível em relação aquele em que se encontra, desde que obtenha nota final igual ou superior a 340 (trezentos e quarenta) pontos na avaliação de desempenho conforme Anexo XII.
II - Por qualificação, por meio de capacitação, com avanço de um nível em relação aquele em que se encontra, a cada 100 (cem) horas de curso na área de atuação, ou que aproveite à Administração Pública.

§ 1º. A certificação da qualificação profissional será conferida e reconhecida por Comissão constituída pelo Presidente da Câmara Municipal, composta por 03 (três) vereadores, instituída para essa finalidade, com mandato de 02 (dois) anos, observando-se os seguintes requisitos para a pontuação:

a)As qualificações, curso(s) de aperfeiçoamento e/ou atualização profissional deverão compor a carga horária de no mínimo 100 (cem) horas;
b) Para atendimento da carga horária prevista no inciso anterior, serão computados os cursos de aperfeiçoamento, atualização e/ou qualificação profissional com carga horária mínima de 01 (uma) hora, desde que seja apresentado o respectivo certificado;

c) Os cursos mencionados na alínea “b” somente serão computados uma única vez;

d)Somente serão computados os cursos que aproveitem à Administração Pública.

§ 2º As avaliações de desempenho dos servidores para fins de progressão horizontal serão realizadas anualmente, no mês em que o servidor completar 12 (doze) meses e 24 (vinte e quatro) meses de exercício do cargo público, sendo que para ter resultado satisfatório na avaliação, a pontuação mínima a ser obtida pelo servidor é de 340 (trezentos e quarenta) pontos por ano trabalhado.

§ 3º No mês que anteceder os 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício do cargo público, para obter a progressão horizontal, caso seja exclusivamente por mérito, será considerada a média das avaliações anuais de que trata o parágrafo anterior, e o servidor que não alcançar a pontuação total mínima de 340 (trezentos e quarenta) pontos na avaliação final, não terá direito à progressão horizontal de um nível para o subsequente. 
§ 4º Para a obtenção da progressão horizontal exclusivamente por mérito, será considerada a média da pontuação obtida anualmente nas avaliações de desempenho, não sendo necessário que a nota mínima de 340 pontos seja obtida em todas as avaliações. O que será levado em conta é a pontuação final total, obtida da média das duas avaliações anuais. 

§ 5º. O resultado das avaliações anuais e da avaliação final será analisado e homologado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

§ 6º. Quando a progressão horizontal for por qualificação, o servidor deverá obter a nota mínima de 340 pontos na última avaliação de desempenho. A não obtenção de no mínimo 340 pontos no primeiro ano que compõe o biênio avaliado não obsta a obtenção da progressão horizontal por qualificação, desde que apresente os certificados de ao menos 100 horas de curso conforme alínea “a”, §1°, do artigo 22 desta Lei. 
§ 7º Para a progressão horizontal cumulativa por mérito e por qualificação, com a elevação de 2 níveis na tabela de vencimentos, além das horas de curso previstas nesse artigo, o servidor deverá obter nota mínima de 340 pontos em cada uma das avaliações de desempenho para a progressão por mérito.
§ 7º. Na hipótese de a Câmara Municipal, por morosidade ou omissão, deixar de realizar a avaliação de desempenho do servidor sem culpa deste, a nota a ser atribuída na avaliação anual será 340 (trezentos e quarenta) pontos. O servidor terá direito à progressão horizontal caso a Câmara Municipal permaneça inerte e não realize as avaliações no biênio correspondente. 

§ 8º. Na progressão horizontal por qualificação, os títulos só poderão ser aceitos uma vez, não sendo aceitos as titulações dos cursos ou demais eventos usados para ascensões funcionais anteriores.

..........................................................................................................................................

Art. 5°. Ficam acrescidos os artigos 22-A, 22-B, 22-C e 22-D à Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:
..........................................................................................................................................
Art. 22-A. Os profissionais não poderão ser promovidos por meio de avanço horizontal enquanto permanecerem em qualquer uma das seguintes situações:

I - em licença para tratar de assuntos particulares;

II - afastado por motivo de saúde por um período superior a cento vinte dias, consecutivos ou alternados.

Parágrafo único. Os afastamentos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, tornam sem efeito o interstício de vinte e quatro meses de efetivo exercício para promoção, iniciando-se nova contagem quando do retorno do profissional.

Art. 22-B. Os formulários de avaliação de desempenho para fins de progressão horizontal (Anexo XII) serão feitos em 02 (duas) vias, sendo que a primeira deverá ser encaminhada à Contabilidade para arquivo na pasta funcional do servidor, a segunda via deverá ser entregue ao servidor.
Art. 22-C. A qualidade; dedicação e compromisso; iniciativa e criatividade; relacionamento interpessoal; ética e disciplina serão aferidos em formulários de avaliação conforme Anexo XII desta lei, sendo que a pontuação mínima será de 340 (trezentos e quarenta) pontos e, máxima, de 500 (quinhentos) pontos em cada uma das avaliações.
§ 1º. Caberá à Comissão Avaliadora transformar em pontuação os itens que integram o formulário de avaliação, segundo os critérios abaixo:
I - AE - atende ao esperado quando o servidor cumpre os resultados esperados, quanto aos padrões estabelecidos para a função = 20 (vinte) pontos;
II - AP - atende parcialmente ao esperado quando o trabalho do servidor sofre correções superficiais, não comprometendo os resultados esperados para a função = 10 (dez) pontos; e,
III - NA - não atende aos requisitos quando o trabalho do servidor sofre correções substanciais, comprometendo os resultados, quanto aos padrões estabelecidos para a função = 00 (zero) pontos.
§ 2º. A assiduidade será aferida, segundo critérios abaixo, analisada a folha ponto do avaliado:
I - AE - (atende ao esperado) = 20 (vinte) pontos no caso de ausência de faltas injustificadas ao serviço, no período de avaliação;
II - AP - (atende parcialmente ao esperado) = 10 (dez) pontos no caso de até 10% de faltas injustificadas ao serviço, no período de avaliação e,
III - NA - (não atende ao esperado) = ocorrência superior a 10% (dez por cento) de  faltas injustificadas ao serviço no período de avaliação = 00 (zero) pontos.
§ 3º. A pontualidade será aferida, segundo critérios abaixo e considerando as folhas ponto do avaliado: 

I - AE (atende ao esperado) = 20 (vinte) pontos, quando cumpre integralmente o horário estabelecido;

II - AP (atende parcialmente ao esperado) = 10 (dez) pontos, quando ocorrer até 10 (dez) chegadas tardias injustificadas, ou 10 (dez) saídas antecipadas injustificadas, no ano; e,
III - NA (não atende ao esperado) = quando ocorrer acima de 10 (dez) chegadas tardias, ou, 10 (dez) saídas antecipadas, no ano = 00 (zero) pontos.
§4º. Não serão descontadas da jornada as variações de horário no registro de ponto que não ultrapassem o limite diário de 10 (dez) minutos.

Art. 22-D. A Avaliação, tanto de certificados quanto de desempenho, deverá ser apresentada ao servidor avaliado, que poderá manifestar sua concordância com o resultado, ou recorrer ao Presidente da Câmara Municipal no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da ciência do resultado. 

§1º. A avaliação e o parecer emitido pela Comissão de Avaliação serão submetidos ao Presidente da Câmara Municipal para análise e homologação, e sendo aprovado o servidor na avaliação de desempenho, no caso de progressão exclusivamente por mérito, será determinada a expedição de Portaria de Progressão Horizontal. 

§2º. No caso de progressão horizontal por qualificação, além da avaliação de desempenho, serão analisados os títulos e certificados pela Comissão de Avaliação, cujo resultado final da avaliação e parecer deverão ser analisados e homologados pelo Presidente da Câmara Municipal. 

§3º. Todos os campos do formulário de avaliação de desempenho deverão ser preenchidos, sem emendas ou rasuras, com a pontuação obtida, assinado por todos os membros da Comissão, que também emitirá parecer favorável ou desfavorável à progressão horizontal. 

§4º. A recusa do servidor avaliado, em atestar a ciência do resultado de sua avaliação, será suprida pela assinatura de 02 (duas) testemunhas, que o farão na presença do servidor.
§5º. O servidor que apresentar o segundo título de curso técnico profissionalizante, tecnólogo, graduação, pós graduação latu sensu, mestrado ou doutorado, correlatos à área de atuação ou que aproveite para a Administração Pública, terá direito ao avanço de 02 (dois) níveis na progressão horizontal, no padrão em que estiver enquadrado, exceto se estiver em estágio probatório. 

..........................................................................................................................................

Art. 6°. Ficam alterados o artigo 23, caput e §§ 1º ao 3º, e acrescido o § 4º, artigo 24, caput e parágrafo único, artigo 42, artigo 44, caput e parágrafo único, artigo 46, caput, ficando excluído o parágrafo único, inciso VI do artigo art. 52, artigo 53, § 4º e artigo 55, § 2º, acrescido o § 3º, da Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:
..........................................................................................................................................

Art. 23. O servidor terá direto a progressão vertical de uma classe para outra imediatamente posterior a que ocupa, no mesmo nível do cargo, mediante comparação legal do título da habilitação. 

§ 1º. Para fazer jus ao direito de que trata o caput deste artigo, o servidor que tenha completado o período de estágio probatório deverá apresentar a cópia autenticada do diploma ou certificado de conclusão do curso de ensino fundamental, médio, técnico, tecnólogo, superior, pós-graduação, mestrado ou doutorado, acima da exigência mínima do nível de escolaridade do seu cargo efetivo.
§ 2º. Para obtenção de progressão vertical o servidor deverá apresentar titulação correlata à área de atuação ou que aproveite para a Administração Pública.
§ 3º. Para cada nível de escolaridade será aceita apenas uma titulação, sendo que as titulações excedentes, em curso técnico, tecnólogo, especialização, mestrado ou doutorado, poderão ser utilizadas para progressão horizontal por qualificação.
§ 4º. A promoção vertical entrará em vigor até o segundo mês subsequente em que o interessado apresentar documento comprobatório da nova habilitação ou titulação. 
Art. 24. Durante o estágio probatório o servidor não terá direito a progressão vertical nem horizontal. 

Paragrafo único. Aprovado no estágio probatório, a primeira progressão horizontal do servidor para o nível subsequente, dentro da mesma classe, será automática. 
Art. 42. O Programa de Avaliação de Desempenho integra o Sistema de Desenvolvimento dos Servidores do Parlamento Municipal, e é instrumento de consolidação da Política da Gestão de Pessoas da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, com critérios capazes de identificar e de avaliar na sua integralidade, o desempenho do servidor, bem como será instrumento para o avanço horizontal.
Art. 44. A remuneração do servidor é composta pelo vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.
Parágrafo único. O servidor da Câmara Municipal não poderá ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva, vinculado a outros órgãos ou Secretarias.

Art. 46. O servidor efetivo pertencente à carreira dos servidores do Poder Legislativo Municipal, nomeado para exercer cargo em comissão, deverá optar por perceber entre o vencimento do cargo comissionado ou a remuneração do cargo de carreira, acrescido de até 55% (cinquenta e cinco por cento) do vencimento do cargo comissionado, neste caso limitado ao valor fixado em lei para o vencimento do cargo comissionado ocupado. 

Art. 52. (...)
VI - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta semanais, ou a outra carga horária semanal estipulada em lei, com intervalo de uma hora para alimentação, facultada a prorrogação e compensação de horários, mediante acordo individual firmado com o servidor.

Art. 53. (...)
§ 4º. A revisão geral anual dos vencimentos e remunerações dos servidores públicos da Câmara Municipal de Tijucas do Sul se dará por lei, calculando-se, para tal, o percentual de defasagem verificado desde a última revisão e implantando-o na folha de pagamento de salários e nos contra cheques, adotando-se como critério índice estabelecido em lei municipal, ou, na sua falta, qualquer outro dos índices oficiais do Governo Federal.
Art. 55. (...)
§ 2°. Os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo poderão ser designados pelo Presidente da Câmara Municipal para executar serviços e funções cumulativamente com a função de origem, sendo que as funções adicionais serão remuneradas como gratificação de serviço ou adicional de função, enquanto perdurar o exercício do serviço ou da função, em percentual calculado sobre o valor do vencimento do cargo conforme tabela constante no Anexo XI desta Lei, com exceção do Controle Interno, cujo percentual da gratificação será calculado sobre o valor do vencimento básico inicial do cargo efetivo de Secretário Executivo da Câmara Municipal de Tijucas do Sul. 

§ 3º. Constituem auxílios pecuniários, os quais poderão ser concedidos aos servidores entre outros auxílios:
I - auxílio alimentação, na forma da lei;
II - auxílio transporte.
..........................................................................................................................................
Art. 6°. Fica acrescido o art. 55-A e alterados o artigo 59, § 1º, artigo 61 e artigo 62, parágrafo único, da Lei Municipal n° 429/2013, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

..........................................................................................................................................

Art. 55-A. O auxílio-transporte para atender parcialmente aos gastos com o deslocamento do servidor efetivo no percurso residência-trabalho-residência será concedido em pecúnia, na folha de pagamento do mês anterior ao de competência.

§1º. O servidor custeará os gastos de que trata o artigo anterior até o limite de 6% (seis por cento) do valor do vencimento de seu cargo efetivo.

§2º. O auxílio-transporte será pago na proporção de vinte e dois dias úteis por mês, tomando-se como referência o custo da passagem de ida e volta em transporte coletivo, vedados os seletivos ou especiais, conforme o endereço constante do cadastro do servidor. 
§3º. Caberá ao servidor a escolha em deslocar-se em transporte coletivo ou em veículo próprio, contudo, o valor de referência do auxílio-transporte será sempre o custo da passagem do transporte coletivo. 
§4º. O auxílio-transporte não será percebido cumulativamente com benefício de mesma destinação, nem será incorporado ao vencimento, à remuneração, ao provento ou à pensão.

§5º. Para receber o benefício, o servidor deverá cadastrar-se, mediante requerimento próprio, no Departamento de Contabilidade e Recursos Humanos, no qual deverá constar:

I -  valor diário da despesa realizada com transporte coletivo, nos termos do §2° deste artigo;

II – comprovante do  endereço residencial;

III - percursos e meios de transportes mais adequados ao seu deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

§6º. O auxílio transporte terá desconto proporcional no pagamento subsequente, dos dias de afastamento, férias e faltas do servidor beneficiário.

§7º. A regulamentação do auxílio-transporte será feita através de Resolução.

Art. 59. (...)
§ 1º. A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando a Câmara Municipal de Tijucas do Sul custear, por meios diversos, parte das despesas extraordinárias cobertas por diárias.
Art. 61. As despesas com o pagamento de vencimentos, proventos, pensões ou outras vantagens atribuídas aos servidores da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, obedecerão à Lei do Orçamento Anual destinada ao Poder Legislativo Municipal.
Art. 62. (...)
Parágrafo único. A política salarial da Câmara Municipal será aplicada aos seus servidores, independentemente das normas instituídas pela Política Salarial do Governo Municipal (Administração Direta, Autárquica e Fundacional). 
...................................................................................................................................
Art. 4°. Fica autorizado o reenquadramento dos servidores efetivos nesta Lei, e para tanto será constituída a Comissão de Reenquadramento, formada por três vereadores e designada por Portaria do Presidente da Mesa Diretora, para a realização dos trabalhos necessários.
Parágrafo único. O reenquadramento dos atuais Servidores da Câmara Municipal será efetuado mediante Portaria do Presidente da Câmara Municipal.
Art. 5°. O reenquadramento dos atuais Servidores efetivar-se-á após parecer da Comissão de Reenquadramento e posicionamento na Tabela Remuneratória correspondente ao cargo ocupado, observando o grau de escolaridade do Servidor, cursos de qualificação profissional em áreas correlatas ao cargo para posicionamento na Classe e no Nível, respectivamente. O parecer da Comissão de Reenquadramento e o posicionamento na Tabela Remuneratória serão analisados e homologados pelo Presidente. 
Paragrafo único: Os servidores  cujos títulos já foram avaliados sob a vigência da Lei anterior, não sofrerão nova avaliação, tendo seus direitos preservados, e somente será realizado o posicionamento na Tabela Remuneratória desta. 
Art. 6°. O Servidor que se julgar prejudicado em seu reenquadramento, poderá recorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do respectivo ato, mediante petição escrita e fundamentada dirigida ao Presidente, com a indicação dos documentos e demais meios comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e possibilitem, se for o caso, a novo julgamento sobre o enquadramento, ou a reconsideração do ato.
Art. 7°. Os servidores estáveis que nos últimos dois anos contados da publicação desta Lei não obtiveram progressão horizontal na carreira, serão submetidos a uma única Avaliação de Desempenho, e se aprovados, será concedida a progressão.

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Tijucas do Sul, 20 de agosto de 2019.

JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
Presidente
ANTÔNIO CLÁUDIO MARTINS

Vice-Presidente 

CLAUDEMIR PEREIRA DA ROCHA

1° Secretário

CÍCERO ANTÔNIO DA SILVA 
2° Secretário

ANEXO XI

GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 
	SIMBOLOGIA
	PERCENTUAL 

	SERVIÇO

	GS 1
	10%
	Execução de atividades adicionais de menor complexidade e menor responsabilidade, tais como execução de atividade relacionada à publicidade institucional da Câmara Municipal em meio eletrônico e/ou impresso, dentre outras.

	GS 2
	20%
	Atividade de menor complexidade mas que acarrete responsabilidade e encargos adicionais cometidos ao servidor, dos quais resulte a alteração do local, meio ou modo de realização do serviço, tal como Responsabilidade pelo Almoxarifado (responsabilidade pela separação, estocagem e armazenamento dos produtos, registro das informações de recebimento, saída e armazenagem, e outras atividades previstas no manual do almoxarifado).

	GS 3
	30%
	Atividade de maior complexidade, que acarrete responsabilidade e encargos adicionais cometidos ao servidor, dos quais resulte a alteração do local, meio ou modos de realização do serviço, tais como: cadastro de dados em sistema, compreendendo conjuntamente a I - alimentação de informações no Portal da Transparência, e-Social e Diário Oficial; II - Responsável pela ouvidoria da Câmara Municipal. 

	GS 4
	35%
	Atividade de maior complexidade e que acarrete responsabilidade e encargos adicionais cometidos ao servidor, referente à Coordenação de Projetos no âmbito do Poder Legislativo Municipal, compreendendo coordenação, planejamento e execução dos mesmos. 

	GS 5
	50%
	Atividade referente ao exercício da função de Responsável Técnico pela Contabilidade da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, nomeado perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, durante a vigência de sua nomeação. 

	FG-CI
	50%
	Atividade referente ao exercício da função de Controle Interno, compreendendo a fiscalização da Câmara Municipal, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos atos administrativos. A gratificação de 50% para o exercício da função de Controle Interno será calculada sobre o valor do vencimento básico inicial do cargo efetivo de Secretário Executivo da Câmara Municipal de Tijucas do Sul. 


ADICIONAL DE FUNÇÃO 

	SIMBOLOGIA
	PERCENTUAL 
	FUNÇÃO

	AF 
	50%
	Adicional de Função é a vantagem pecuniária, de caráter transitório ou permanente, vinculada a determinados cargos ou funções que, para serem bem desempenhadas, exige um regime especial de trabalho, uma particular dedicação ou uma especial habilitação dos titulares, tais como adicional de tempo integral ou dedicação exclusiva, ficando condicionado seu pagamento à efetiva prestação do serviço. 



PROJETO DE LEI Nº 00, DE 20 DE AGOSTO DE 2019.
MENSAGEM 00/2019

Por intermédio do presente, dirigimo-nos aos nobres edis no intuito de encaminhar o anexo Projeto de Lei, a ser apreciado e votado por essa egrégia Câmara de Vereadores, cujo teor versa sobre alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores efetivos do Poder Legislativo, previstos na Lei n° 429/2013.


As alterações propostas versam, mais especificamente, sobre a criação de regras e critérios para a avaliação do estágio probatório do servidor que ingressa no Poder Legislativo por meio de concurso público. Estão sendo criados, também, regras e critérios de um Programa de Avaliação de Desempenho dos servidores estáveis, com periodicidade semestral, visando uma valorização do quadro de pessoal e, principalmente, buscando uma melhoria e eficiência contínuas na prestação dos serviços públicos prestados pela Câmara Municipal ao cidadão de Tijucas do Sul.

Houve também a regulamentação em lei do auxilio transporte, adotando-se para o pagamento os mesmos critérios previstos na esfera federal, acolhendo-se ainda o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, do qual se depreende a possibilidade de efetuar o pagamento do referido auxilio ao servidor público, que poderá custear as despesas com o transporte, inclusive se utilizar veículo próprio: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO DE AUXÍLIO TRANSPORTE. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO. ART. 1º DA MP N. 2.165-36/2001. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE E.STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o auxílio-transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores públicos com transporte, através de veículo próprio ou coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos entre a residência e o local de trabalho e vice-versa.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1124998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

Propõe-se a correção, ainda, dos critérios para a progressão funcional na carreira dos servidores, além de outras correções pontuais que visam atualizar o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores do Poder Legislativo.
Diante destes e de outros motivos acreditamos que os nobres edis assentirão com a aprovação deste projeto e aproveitando o ensejo destinamos nossas cordiais saudações.

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos atenciosamente.

Tijucas do Sul, Paraná, 20 de agosto de 2019.
JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
Presidente
ANTÔNIO CLÁUDIO MARTINS

Vice-Presidente 

CLAUDEMIR PEREIRA DA ROCHA

1° Secretário

CÍCERO ANTÔNIO DA SILVA 

2° Secretário
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